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CONTRATO PMSG Nº. 012/2018 
 
 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO, DE 
FORMA CONTÍNUA, DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA, 
CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E ASSEIO 
DIÁRIO, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 
TODOS OS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS NECESSÁRIOS, A SEREM 
EXECUTADOS NAS INSTALAÇÕES DAS 110 
ESCOLAS MUNICIPAIS DE SÃO GONÇALO/RJ, 
DIVIDIDAS EM 4 LOTES, DE ACORDO COM A 
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO E A GRUPO IMPACTO 
EMPREENDIMENTOS LTDA. 

 
Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de 2018, o Município de 

São Gonçalo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na rua Dr. 
Feliciano Sodré, nº. 100, Centro, São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro, 
doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, pelo 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, o Sr. JOSÉ AUGUSTO ABREU 
NUNES, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº. 811062645, expedida 
pelo IFP/RJ, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – sob o nº. 
243.310.907-87, e do outro lado a GRUPO IMPACTO EMPREENDIMENTOS 
LTDA., doravante denominada CONTRATADA, estabelecida a Avenida Professor 
João Brasil, nº. 2.264 – Fonseca – Niterói/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº. 
06.080.116/0001-64, neste ato, representada pelo Sr. ONÉZIO SOARES 
ANTUNES NETTO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de 
Identidade nº. 10.282.621-1 expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF – sob o nº. 038.823.027-47, e, tendo em vista a decisão 
proferida no Processo Administrativo nº. 52.161/2017 através do Pregão 
Eletrônico Nº. 028/2017 assinam o presente Contrato, o qual se regerá por toda 
a legislação aplicável à espécie, particularmente pelas normas gerais 
consolidadas na Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, pelo Decreto Municipal 
nº. 142/2004, e ainda pelas cláusulas e condições seguintes: 
 
1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PRAZO 
 
1.1-O presente contrato tem por objeto a prestação, de forma contínua, dos 
serviços de limpeza, conservação, higienização e asseio diário, com fornecimento 
de mão de obra, todos os materiais, equipamentos e ferramentas necessários, a 
serem executados nas instalações das 110 Escolas Municipais de São 
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Gonçalo/RJ, divididas em 4 lotes, de acordo com a localização geográfica. 
 
1.2-O presente instrumento terá sua vigência a partir da sua publicação pelo 
período de 12 (doze) meses. Podendo ser prorrogado na hipótese e forma que 
alude o Art. 57, inciso II da lei Federal nº. 8.666/93. 
 
1.3-A forma de prestação de serviço será em regime de execução na forma 
indireta mediante empreitada por preço unitário. 
 
2–CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
CONTRATADA 
 
2.1–DA CONTRATANTE 
 
2.1.1-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
 
2.1.2-Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
2.1.3-Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
 
2.1.4-Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada 
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 
observado o limite da legislação trabalhista; 
 
2.1.5-Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
2.1.6-Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 
2.1.6.1-Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como os serviços 
de recepção e apoio ao usuário; 
 
2.1.6.2-Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
 
2.1.6.3-Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
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Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e 
 
2.1.6.4-Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 
 
2.1.7-Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal 
empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por 
igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 
 
2.2 – DA CONTRATADA 
 
2.2.1-Executar os serviços conforme especificações do Termo Referência e de 
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
 
2.2.2-Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
 
2.2.3-Manter o empregado nos horários pré-determinados pela Administração; 
 
2.2.4-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº. 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
2.2.5-Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
2.2.6-Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão Contratante; 
 
2.2.7-Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual-EPI, quando for o caso; 
 
2.2.8-Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
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disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
 
2.2.9-As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços: 
 
2.2.9.1-Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
 
2.2.9.2-Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso, devidamente assinada pela contratada; e 
 
2.2.9.3-Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; 
 
2.2.9.4-Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente 
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exigem quando do 
encerramento do contrato administrativo. 
 
2.2.10-Substituir, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), em caso de eventual 
ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da 
Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 
Contrato; 
 
2.2.11-Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
 
2.2.12-Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do 
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das 
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
2.2.12.1-Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 
Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
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serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
 
2.2.13-Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno 
preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 
 
2.2.14-Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Termo de Referência; 
 
2.2.15-Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas da Administração; 
 
2.2.16-Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
2.2.17-Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas 
ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as 
seguintes medidas: 
 
2.2.17.1-Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo 
de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 
admissão do empregado; 
 
2.2.17.2-Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do 
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
 
2.2.17.3-Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente 
por meio eletrônico, quando disponível. 
 
2.2.18-Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação. 
 
2.2.18.1-Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar 
declaração de que instalará escritório no município a ser comprovado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo 
de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da 
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Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, 
treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 
 
2.2.19-Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 
Administração, para representá-la na execução do contrato; 
 
2.2.20-Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 
 
2.2.21-Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de  
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas 
dos empregados colocados à disposição da Contratante; 
 
2.2.22-Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
 
2.2.23-Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
 
2.2.24-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 
2.2.25-Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as 
exceções previstas; 
 
2.2.26-Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções 
previstas, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 
seguinte ao da contratação. 
 
2.2.26.1-Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante 
de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 
subseqüente ao da ocorrência da situação de vedação. 
 
2.2.27-Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
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da licitação, exceto quando o correr algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§1º do art. 57 da Lei nº. 8.666, de 1993. 
 
2.2.28-Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas 
correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da 
prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-
los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da 
não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 
 
2.2.29–Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, 
estaduais e municipais que possam decorrer da prestação de serviço da 
contratada, responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das 
repartições públicas competentes, com total isenção do CONTRATANTE. 
 
2.2.30–A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
elencados acima, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
 
2.2.31–A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação. 
 
2.2.32–A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, de acordo 
com o que preceitua o art. 65, Parágrafo Primeiro da Lei 8.666/93. 
 
2.2.33-A CONTRATADA se obriga a obedecer todos os itens constantes no Termo 
de Referência, parte integrante deste Contrato, inclusive a forma da prestação de 
serviço a ser em regime de execução na forma indireta mediante empreitada por 
preço unitário. 
 
3–CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
3.1–A presente despesa no valor de R$ 11.447.278,22 (onze milhões, 
quatrocentos e quarenta e sete mil, duzentos e setenta e oito reais e vinte e dois 
centavos), correrá a conta do Programa de Trabalho nº. 2027.12.361.2028.2.100, 
Natureza de Despesa nº: 3.3.90.39.00 e Fonte de Recurso 06. 
 
4 – CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1-O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO pagará à Contratada, a importância 
pactuada, conforme a comprovação do serviço efetivamente prestado. 
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4.2-A cobrança mensal do serviço realizado deverá ser feita pela Contratada, 
devendo vir acompanhada dos seguintes documentos: 
 
4.2.1.-Nota Fiscal/Fatura (duas vias); 
4.2.2.-Cópia do Termo de Contrato; 
4.2.3.-Cópia de Termos Aditivos se houver; 
4.2.4.-Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 
4.2.5.-Prova de regularidade com o FGTS; 
4.2.6.-Prova de Regularidade com o INSS. 
 
4.3-O pagamento das notas fiscal(s)/fatura(s) do serviço, devidos à contratada 
serão efetuados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no trigésimo 
dia a contar da data final do período de adimplemento; 
 
4.3.1-O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelos 
servidores designados pela fiscalização, vinculados a Secretaria Municipal de 
Educação, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada e os critérios de avaliação contidos no Termo de 
Referência. 
 
4.4-Nos termos do que dispõe a alínea “d”, Inciso XIV, do Art. 40 da Lei Federal 
nº. 8.666/93 ficam estabelecidos os seguintes critérios de penalizações e 
compensações financeiras: 
 
4.4.1-Em ocorrendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato 
atribuível à Contratada, esta terá direito a receber sobre a parcela devida: 
 
4.4.1.1-Multa no valor correspondente a 1% (um por cento); 
 
4.4.1.2-Compensação financeira no valor equivalente a variação do IGPM, 
calculado “pro rata die”, entre a data estabelecida para o vencimento da fatura e a 
data do efetivo pagamento. 
 
4.5-Por eventuais antecipações nos pagamentos devidos, a Contratada 
concederá ao MUNICÍPIO desconto, a título de compensação financeira, no valor 
equivalente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação, 
calculados sobre o valor devido. 
 
4.6-A nota fiscal/fatura relativa à cobrança deverá ser emitida em duas vias, em 
nome da Prefeitura Municipal de São Gonçalo, Rua Dr. Feliciano Sodré, nº. 100, 
Centro – São Gonçalo, RJ, CNPJ nº. 28.636.579/0001-00, CEP 24.440.440, 
Inscrição Estadual – Isento de taxa. 
 
4.7-Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades contratuais, 
quaisquer que forem, nem implicará em aceitação definitiva do serviço prestado. 
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4.8-Na hipótese da cobrança emitida apresentar erros, a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDCUAÇÃO devolverá os documentos equivocados à 
Contratada, para fins de substituição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 
 
4.9-Após apresentação da nova cobrança passará a fluir o prazo previsto no 
subitem 4.3, sem que se possa reclamar multa ou compensação financeira desse 
período. 
 
4.10-A Licitante, quando da contratação, obriga-se a manter em carteira as 
faturas originárias da contratação, sendo vedada sua negociação, tendo em 
vista que o pagamento será creditado diretamente na sua conta-corrente 
bancária. 
 
4.11-A Licitante obriga-se, também, a não transacionar ou transferir a terceiros, no 
todo ou em parte, quaisquer OBRIGAÇÕES, bem como DIREITOS, decorrentes 
do presente instrumento, por ser completamente vedado por Lei e, 
consequentemente, nulo qualquer ato que venha a ser realizado neste sentido 
pela Empresa contratada. 
 
4.12-A Licitante quando da contratação, em nenhuma hipótese, permitirá a 
realização de protesto de títulos contra o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO em 
decorrência da negociação, por parte da Licitante, das faturas originárias da 
contratação, com bancos ou outros agentes financeiros, sujeita às sanções 
previstas no Edital. Sujeitar-se-á, ainda, a indenizar como perdas e danos, 
viabilizando, ainda, a aplicação das sanções de suspensão do direito de com ela 
licitar e contratar, podendo, a Licitante, quando da contratação, ser declarada 
inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
5–CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO 
 
5.1-O contrato que resultar da presente licitação, terá sua vigência a partir da sua 
publicação pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na hipótese 
e forma que alude o Art. 57, inciso II da Lei Federal Nº. 8.666/93. 
 
5.1.1-Será admitida, por solicitação da Contratada, a repactuação dos preços dos 
serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, e 
demonstrada de forma analítica a variação dos componentes dos custos do 
contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 5° do Decreto n°. 2.271, 
de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n°. 
2, de 30 de abril de 2008. 
 
5.1.2-A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anuidade do reajustamento dos preços 
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da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 
variação de custos que tenham sua anuidade resultante em datas diferenciadas, 
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço. 
 
5.1.3-Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional com 
datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 
quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 
envolvidas na contratação. 
 
5.2-A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico financeiro original do 
contrato. 
 
5.2.1-É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
 
5.2.2-O aumento dos custos da mão de obra decorrente de novo acordo, dissídio 
ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, 
exceto na hipótese descrita no subitem abaixo. 
 
5.2.3-A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
 
5.3-O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
 
5.3.1-Para a primeira repactuação: 
 
5.3.1.1-Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data base da 
categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato. 
 
5.3.1.2-Para os demais custos, sujeitos à variação de preços de mercado: a partir 
da data limite para apresentação das propostas constantes do Edital. 
 
5.3.2-Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa. 
 
5.4-O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
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abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 
caso não haja prorrogação. 
 
5.4.1-Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
 
5.4.1.1-Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado na forma prevista neste edital. 
 
5.4.1.2-Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a Contratada deverá 
solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o 
direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento 
devidamente registrado, sob pena de preclusão. 
 
5.5-Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação 
dos custos dos serviços contratados da seguinte forma: 
 
5.5.1-Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra: apresentação 
do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, acompanhado da demonstração analítica da variação 
dos custos. 
 
5.5.2-Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e 
Formação de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens 
abrangidos, considerando-se: 
 
5.2.1-Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
 
5.2.2-As particularidades do contrato em vigência; 
 
5.2.3-A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
 
5.2.4-Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; 
 
5.2.5-Índices específicos ou setoriais que retrate a variação dos preços relativos a 
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada 
na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 
 
5.6-O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela Contratada. 
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5.7-Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
 
a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
 
b).Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações; 
 
c).Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma do acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anuidade em repactuações futuras. 
 
5.7.1-Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
5.8-A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 
 
5.8.1-O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante 
para a comprovação da variação dos custos. 
 
5.9-As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 
 
5.10-A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a 
continuidade da contratação mais vantajosa. 
 
6–CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
6.1-Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo 
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
 
6.2-Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta,devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, às custas da Contratada, sempre juízo da aplicação de penalidades. 
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6.3-Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de10(dez)dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
6.3.1-Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando- se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
6.4-O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
7–CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
7.1-DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
7.1.1-Não será admitida subcontratação do objeto licitatório. 
 
7.2-DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
7.2.1-É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
8–CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 
 
8.1-A CONTRATADA assumirá plena responsabilidade pelos serviços executados, 
abrangendo a qualidade, bem como a eventual necessidade de substituição 
daqueles que não se apresentem em condição de uso necessário para o 
cumprimento das obrigações contratuais. 
 
8.2-A CONTRATADA deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor 
total do Contrato, a ser prestada no ato de sua assinatura, em uma das 
modalidades previstas no artigo 56, § 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93. Seus 
reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades previstas no § 1º do 
artigo 56 da Lei Federal nº. 8.666/93. Caso a Contratada escolha a modalidade 
seguro-garantia, esta deverá incluir a cobertura das multas eventualmente 
aplicadas. 
 
8.3-Se no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da CONTRATADA, 
não for feita a prova do recolhimento de eventual multa por descumprimento das 
obrigações assumidas no contrato, promover-se-ão as medidas necessárias ao 
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desconto da garantia. 
 
8.4-A garantia contratual prestada pela CONTRATADA somente será restituída 
após o integral cumprimento do Contrato, podendo ser retida, se necessário, para 
quitar eventuais obrigações da empresa. 
 
9–CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1-O presente Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

 
I – Por acordo das partes: 
a) Quando necessária a modificação do modo de prestação de serviço, em face 
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes; 
c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 
 
II – Unilateralmente pela Administração: 
a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação aos 
seus objetivos; 
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela 
Lei nº. 8.666/93. 
 
10-CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1-Comete infração administrativa nos termos da Lei nº. 8.666, de 1993 e da Lei 
nº. 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 
10.1.1-Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
 
10.1.2-Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
10.1.3-Fraudar na execução do contrato; 
 
10.1.4-Comportar-se de modo inidôneo; 
 
10.1.5-Cometer fraude fiscal; 
 
10.1.6-Não mantiver a proposta. 
 
10.2-Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem 
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e 
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contratar com o Município, aquele que: 
 
10.2.1-Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 
 
10.2.2-Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado. 
 
10.3-A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 
 
10.3.1-Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
 
10.3.2-Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
 
10.3.2-Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2%(dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão 
do contrato; 
 
10.3.2.2-As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 
 
10.3.3-Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 
10.3.3.1-Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
 
10.3.4-Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 
10.3.5-Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 
cinco anos; 
 
10.3.6-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
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que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
10.4-Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº. 8.666, 
de 1993, a Contratada que: 
 
10.4.1-Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quais quer tributos; 
 
10.4.2-Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.4.3-Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
10.5-A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 8.666, de 1993,e 
subsidiariamente a Lei nº. 9.784, de1999. 
 
10.6-A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
10.7-O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou 
CONTRATADA será encaminhado para a Procuradoria-Geral do Município para 
apreciação, antes de ser publicada. 
 
11-CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E DA INEXECUÇÃO 
 
11.1-As hipóteses de rescisão e inexecução serão regulamentadas pelas 
disposições contidas nos artigos 78 a 80 da Lei Federal 8.666/93. 
 
11.2-A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, por ato 
administrativo unilateral, nas hipóteses previstas no Art. 78, Inciso I a XII e XVII e 
XVIII, da Lei nº. 8.666/93, sem que caiba a CONTRATADA qualquer indenização, 
sem embargo da imposição das penalidades que se demonstrarem cabíveis em 
processo administrativo regular. 
 
11.3-Em todos os casos a rescisão será formalmente motivada nos autos do 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma 
do parágrafo único do art. 78 da Lei nº. 8.666/93. 
 
12–CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS FORTUITOS OU MOTIVOS 
DE FORÇA MAIOR 
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12.1-Os casos fortuitos ou motivos de força maior ocorridos com qualquer das 
partes prolongam, pelo período efetivo de sua duração, o prazo para o 
cumprimento das obrigações contratuais das PARTES, desde que, 
comprovadamente, afetem os trabalhos relacionados com o objeto deste 
CONTRATO. 
 
12.2-Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão informados por escrito 
pelos servidores designados pela fiscalização ao Secretário Municipal de 
Educação, para que este decida sobre a atitude a ser tomada, desde que, 
comprovadamente, afetem os serviços objeto deste CONTRATO. 
 
12.3-Enquanto perdurar o caso fortuito ou o motivo de força maior, nenhuma 
penalidade, juros ou indenização poderão ser pretendidos pelas PARTES. 
 
12.4-Serão para fins deste CONTRATO casos fortuitos ou motivos de força maior 
aqueles que se enquadrarem na conceituação legal do parágrafo único, do artigo 
393, do Código Civil Brasileiro, ou nas disposições do inciso II do § 1º do artigo 57 
da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 
 
12.5-Cessados os efeitos do caso fortuito ou do motivo de força maior, serão 
restabelecidas as condições previstas neste CONTRATO. 
 
12.6-No caso de não ser reconhecida pela CONTRATANTE a alegação de caso 
fortuito ou motivo de força maior, poderão ser aplicadas as penalidades previstas 
neste CONTRATO. 
 
13-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO: 
 
13.1-A Administração Municipal publicará no Diário Oficial do Município o extrato 
do contrato celebrado em decorrência de licitação realizada na modalidade 
pregão, no prazo de até 20 (vinte) dias da data da assinatura, com a indicação da 
modalidade de licitação e de seu número de referência. Conforme previsto no 
Artigo 31, do Decreto Municipal nº. 142/2004. 
 
14-CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
14.1-O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº. 8.666, de 1993. 
 
14.1.1-A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das 
obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 
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apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 
 
14.2-O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
 
14.3-A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
 
14.4-A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos serviços. 
 
14.5-O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento 
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no §1º do artigo 65 da Lei nº. 8.666 de 
1993. 
 
14.6-A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
 
14.7-O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº. 
8.666 de 1993. 
 
14.8-Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 
contratações com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-
á, dentre outras, as comprovações previstas. 
 
14.9-O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os 
seguintes documentos: 
 
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante; 
 
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 
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c) cópia dos contra cheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários; 
 
d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale 
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços e de qualquer empregado; 
 
e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem 
que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 
 
14.9.1-Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, 
abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo 
que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte 
dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 
 
14.9.2-Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa 
deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para que 
obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
 
14.9.3-Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, 
independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
 
14.10-O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos 
comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio 
alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução 
contratual, para fins de conferência pela fiscalização. 
 
14.10.1-Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, 
isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de 
modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior 
parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 
 
14.11-O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das 
obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº. 8.666, de 1993. 
 
14.12-O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
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trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua 
execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
 
14.13-A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº. 8.666 de 1993. 
 
14.14-Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da 
dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá 
entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte documentação pertinente a cada 
trabalhador:  
 
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  
 
b) guias de recolhimentos da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
 
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado dispensado; e  
 
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
 
14.15-Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da Administração. 
 
15-CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1-Fica reservado aos servidores designados pela fiscalização o direito e 
autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não 
previsto neste instrumento, nas especificações, e em tudo que se relacione, direta 
ou indiretamente com os serviços objeto deste Contrato. 
 
16–CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1-A recusa injustificada da Licitante vencedora em assinar o presente Contrato, 
dentro do prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a as penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93. 
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16.2-A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente 
Contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de 
atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16.3-São prerrogativas do CONTRATANTE as disposições previstas no Art. 58, 
da Lei nº. 8.666/93. 
 
16.4-O presente contrato integra o ato convocatório desta licitação e seus anexos 
a este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos 
legais. 
 
17–CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: 
 
17.1-Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento 
de todas as condições estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o 
foro da Comarca de São Gonçalo, com expressa renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias 
oriundas do presente instrumento. 
 
Para firmeza e validade do que ficou estipulado as partes contratantes assinam o 
presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 
 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

CONTRATANTE 

 
 
 

GRUPO IMPACTO EMPREENDIMENTOS LTDA. 
 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 

Assinatura: _______________________ 

Nome:   _______________________ 

CPF:   _______________________ 

 

Assinatura: _______________________ 

Nome:   _______________________ 

CPF:   _______________________ 


